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       PREFÁCIO


      Passaram-se 50 anos e os sonhos continuam. O desejo de uma Igreja forte e operante é evidente na vida dos cristãos leigos. A chama do Concílio Vaticano II continua ardendo. O novo ardor que o Papa Francisco vem provocando no mundo todo nos impulsiona a perguntar: não está o Papa quilômetros à nossa frente, querendo uma Igreja mais viva, renovada, autêntica, seguindo a metodologia de Jesus Cristo, indo ao encontro daqueles que se afastaram da Igreja? Não estamos nós estagnados em estruturas, confortavelmente deitados em berços esplêndidos na zona de conforto em nossas comunidades, paróquias, dioceses, associações, movimentos, novas comunidades e outros?


      Eis o tempo de alerta. O nosso pastor, Papa Francisco, a cada instante nos surpreende com exortações, alertas e encorajamento para uma vida cristã fortalecida na busca do diálogo, da escuta, do acolhimento e do jeito amável de olhar nos olhos de quem busca socorro. Os pobres, os renegados, os excluídos voltam a ter um olhar no pedido e nas ações simples do Papa Francisco. Onde estamos nós diante de tamanha surpresa e cuidado pelos excluídos da nossa sociedade? Esses também clamam por acolhimento e inclusão em nossa Igreja. Estamos prontos para acolher, para cuidar, para afagar, dar carinho, assegurar o alimento e a moradia? Eis a provocação da Comissão Episcopal para o Laicato aos batizados da nossa Igreja. É nosso desejo ardente que essa obra não seja mais uma “para” os cristãos leigos, mas “com” os leigos.


      O tema prioritário sobre o laicato da Assembleia Geral de 2014 deseja avançar nesse campo buscando estratégias, instrumentos, material humano para resgatar a ovelha perdida e oferecer um redil seguro. Também tem-se refletido em diversas ocasiões que é preciso crescer na figura da Igreja como um corpo onde a cabeça é o Cristo. Somos membros interligados. Cada membro é autônomo, mas ligado no mesmo corpo, que é a Igreja, do qual tanto os leigos(as) quanto a hierarquia fazem parte.


      Às vésperas de mais uma Assembleia Geral, os bispos, juntamente com leigos(as), assessores e colaboradores, refletirão sobre a situação dos leigos(as) na Igreja e no mundo. Juntos sonhamos com uma parceria fecunda, madura e oportuna para uma verdadeira evangelização em nosso território nacional.


      Cresce o interesse de dioceses pela criação dos Conselhos Diocesanos de Leigos, como busca de aprofundar a identidade dos leigos na Igreja e no mundo. Essa obra quer apresentar um jeito bonito de ser Igreja de Jesus Cristo, participando através da sua organização, consciência e maturidade cristã para animá-la. Cremos que o mundo se tornará o espaço próprio para construir o seu Reino.


      A Comissão para o Laicato convidou um grupo de leigos, teólogos e intelectuais, para colaborar na reflexão e assim nasceu a ideia de escrever um livro para mostrar a caminhada dos leigos na Igreja. Impulsionada por pessoas profissionalmente preparadas que demonstram um apreço pela caminhada da Igreja, a partir do Concílio Vaticano II até os nossos dias, esta obra se tornou realidade. Esses leigos(as) estão dispostos a testemunhar a fé, dando sua contribuição na evangelização e querem participar na animação de uma Igreja missionária, formadora, preocupada com os problemas do povo e libertadora. A primeira parte deste livro destaca a emergência do laicato na fase anterior ao Concílio Vaticano II; a segunda parte, o leigo no Concílio Vaticano II: sujeito no mundo e na Igreja; e a terceira parte: o espírito do Concílio e os desafios da história, destacando os testemunhos pessoais no final de cada parte.


      A Nova Evangelização passa pela ação missionária, formando verdadeiros discípulos de Jesus Cristo nesse mundo e para o mundo. Este não é propriedade dos leigos e muito menos da hierarquia, é de Deus. Cabe a nós juntar forças, unir-nos na mesma ação evangelizadora, partilhando sonhos e desejos, convocando todos os batizados para uma ampla reflexão sobre a missão da Igreja no mundo atual. Portanto, filhos da Igreja, e como cristãos, testemunhando a fé viva e verdadeira para santificar o mundo, razão da vinda de Cristo para que todos sejam um como o Pai e o Cristo são um.


      A nossa profunda gratidão aos membros da Equipe de Reflexão: João Décio Passos, Cesar Augusto Kuzma, Gilbraz de Souza Aragão, Ivenise Teresinha Gonzaga Santinon, Simone Furquim Guimarães, Sérgio Ricardo Coutinho, Pe. José Ernanne Pinheiro e Antônio Geraldo de Aguiar. Nossos agradecimentos a todos e todas que aceitaram o convite da Comissão e escreveram seus artigos deixando o testemunho pessoal, enriquecendo esta publicação organizada por João Décio Passos.


      Dom Frei Severino Clasen, OFM


      Bispo Diocesano de Caçador, SC


      Presidente da Comissão Episcopal de Pastoral para o Laicato da CNBB

    

  


  
     
       

    


    
       INTRODUÇÃO


      “Atemoriza-me o que sou para vós; consola-me o que sou convosco. Pois para vós sou bispo, convosco sou cristão. Aquilo é um dever, isto uma graça. O primeiro é um perigo, o segundo salvação.”


      (Santo Agostinho)


      O Concílio Vaticano II se relaciona diretamente à questão do laicato como evento que significou, ao mesmo tempo, ponto de chegada e ponto de partida de uma nova práxis e concepção eclesiais. A mudança empreendida por esse Concílio demarca oficialmente a passagem de uma eclesiologia da Igreja sociedade perfeita organizada hierarquicamente e distante do mundo para uma eclesiologia da Igreja povo de Deus, comunhão de diversidade e sinal do Reino de Deus na história. As dicotomias eclesiais internas (clero-leigo, espiritual-material) e externas (sagrado-profano, Igreja-mundo) superadas pelas orientações conciliares contaram, certamente, com a atuação efetiva do laicato no mundo e na Igreja; atuação gestada em uma longa temporalidade que, superando padrões e concepções cristalizadas, vai colocando o leigo na condição de sujeito digno, autônomo e responsável pelas coisas do mundo e, em seguida, pelas coisas da Igreja. De fato, a “hierarcologia” tradicional (Yves Congar), não podia responder às mudanças trazidas pelo mundo moderno em todos os campos da sociedade, mas, ao contrário, isolara a Igreja da sociedade como uma ilha de verdade e de vivência autossuficientes. Enquanto o mundo proclamava, na teoria e na prática, direitos e deveres inerentes ao próprio sujeito humano, a Igreja insistia em suas referências pré-modernas centradas em uma concepção descendente de poder espiritual/temporal dentro do qual restava aos fiéis cristãos a passiva condição de consumidores dos bens salvíficos dispensados pela Igreja.


      Entretanto, foi a partir da consciência da responsabilidade histórica do cristão no mundo moderno que a Igreja construiu gradativamente os canais de diálogo crítico e criativo com a sociedade, após décadas, senão séculos, de anátemas às coisas novas (modernidade) que negavam o velho regime e, no interior desse pacote político, negava também a Igreja. Vale observar que no tocante à relação da Igreja com o mundo, a história nos mostra dois fatos inegáveis. Primeiro, o inevitável processo de adaptação da Igreja nas diversas condições históricas em que esteve presente. O carisma original do cristianismo adquiriu as roupagens culturais e as carcaças institucionais disponíveis nesses contextos. E assim o carisma se fez instituição e pôde sobreviver ainda que com contradições inevitáveis em cada tempo e lugar. Um segundo fato diz respeito ao ritmo desse processo. Trata-se de uma adaptação feita na lógica da assimilação tardia. De fato, muitas estruturas e muitos valores já estão historicamente consolidados quando a Igreja se dispõe a acolhê-los e assimilá-los para si como elementos positivos. Evidentemente, trata-se de um processo que conta sempre com o discurso da fé como justificativa que nega ou afirma tais adaptações da Igreja no mundo como ilegítimas ou legítimas. Portanto, desses dois fatos históricos decorre um terceiro de ordem teórica inerente ao próprio conceito de tradição: a Igreja, ao adaptar-se, recorre ao seu próprio depositum fidei e dele retira os elementos para construir seus discursos em cada momento em que vive, assim como para orientar suas diversas práticas. As práticas eclesiais estão sempre vinculadas aos fundamentos da fé, o que vai constituindo um círculo hermenêutico em movimento permanente. A história é lida pela fé e vice-versa. E a Igreja cumpre sua função de transmitir e encarnar a mensagem do Evangelho em cada tempo e lugar.


      Com o chamado sujeito moderno não foi diferente. Foi acolhido como valor e práxis por parte da Igreja quando já se tornara um fato histórico no âmbito da sociedade moderna; uma base fundamental das instituições e dos ideais estruturantes da nova ordem. A Igreja, muito embora afirmasse a dignidade e irredutibilidade do ser humano como pessoa, em sua antropologia e em sua soteriologia, debateu-se com essa convicção e prática, vendo nela um risco para os fundamentos teológicos da sociedade e uma negação da ordem hierárquica do poder civil e eclesial. De fato, admitir o sujeito humano como fundamento da práxis e dos ordenamentos históricos passou a ser, tanto para a Igreja como para as instituições modernas, uma alternativa irreconciliável com a visão teocêntrica da realidade como um todo e, particularmente, do poder.


      No conjunto dos valores modernos, a centralidade histórica do sujeito foi primeiramente negada pela Igreja como erro (Vaticano I), no decorrer da época de constituição e consolidação da modernidade; foi, por fim, assimilada como valor sociopolítico para designar a atuação dos cristãos no mundo (as referências da Doutrina Social da Igreja) e como valor eclesial para designar a própria condição fundamental de toda a Igreja como povo de Deus (Lumen Gentium), com sua missão no mundo (Gaudium et Spes), donde decorre o legítimo direito de organização do laicato como sujeito dentro da Igreja (Apostolicam Actuositatem).


      E não se trata de um mero exercício reflexivo que retira das tradições de longa duração aquilo que interessa à instituição, como muitas vezes pode parecer ou até mesmo ocorrer. A teologia do sujeito consciente de si, autônomo em suas opções e responsável em suas ações, mesmo sendo uma resposta tardia ao mundo moderno secularizado, possui fortes referências na tradição bíblica e na própria Tradição da Igreja. Aliás, como reconhecem os estudiosos da modernidade, o sujeito moderno é um herdeiro direto da tradição judaico-cristã. A noção de sujeito (indivíduo com consciência, autonomia e ação) está presente no cerne da tradição bíblica e se distende na longa história da tradição hebraica como um valor e uma prática fundamental. A experiência histórica do êxodo e constituição do povo livre, a instituição do Decálogo como lei positiva distinta do governante e a própria fé no Criador distinto da ordem criada constituem as bases mais fundamentais do sujeito histórico que faz aliança com Deus e conduz as histórias pessoal e coletiva como livre e criador. O cristianismo deu qualidades novas a essa concepção ao universalizar o sujeito cristão, para além das fronteiras locais, étnicas e religiosas do judaísmo, assim como para além dos limites da cidadania romana.


      Por conseguinte, ser cristão é entendido desde as origens do cristianismo como identificação com Jesus Cristo. Significa assumir consciente, livre e ativamente um projeto de vida por ele vivenciado e a nós proposto como caminho de salvação. Trata-se de um segmento exigente que convida cada indivíduo a superar o “homem velho” e buscar o “homem novo” mediante a vivência da lei fundamental do amor. É dessa condição fundamental que emerge toda igualdade dos seguidores de Jesus Cristo, assim como a diversidade de funções e serviços na comunidade cristã. O sujeito cristão vive na comunidade a condição fundamental de seguidor de Jesus, de seus gestos e palavras, e de agraciado com seu Espírito que vincula cada qual ao próprio Cristo vivo na história e, de modo misterioso, na Igreja. E embora essa condição seja um dom, realização do plano salvífico de Deus, não significa uma condição adquirida que dispensa a liberdade humana, mas, ao contrário, exige adesão constante por parte de cada sujeito: caminho de identificação com Jesus Cristo que exige crescimento e amadurecimento. Cada sujeito cristão é livre e responsável pelo seu destino perante Deus e a comunidade eclesial. Cada sujeito vive a dinâmica pascal pela condição de batizado: morre com Cristo e revive com ele. É preciso despojar-se do homem velho e vestir-se do homem novo, explica são Paulo (cf. Ef 4,22-24).


      Contudo, ser leigo no sentido originário da condição eclesial que a noção significa é um grande desafio para cada cristão. É, por certo, mais fácil permanecer na condição de fiel passivo, pronto a receber o que o clero tem a oferecer em termos de serviço religioso, sem as exigências da maturidade cristã. Essa postura passiva reproduz a condição de leigo no sentido negativo (aquele que ignora algo), e que deve buscar conhecimento naquele que o possui, no caso católico, o portador do poder religioso: o clérigo. Nessa acepção negativa, o leigo é visto como uma espécie de “cristão eclesialmente incompleto” a quem resta buscar, no “cristão completo”, o clérigo, a chancela de sua cidadania eclesial. O leigo teria que pedir autorização para ser Igreja, e o clérigo se tornaria, em última instância, a fonte do ser cristão do leigo. Essa caricatura cristã, sem nenhuma base teológica, subsiste não somente em muitas práticas eclesiais como também em certas eclesiologias que resistem às orientações conciliares.


      A condição de batizados é, contudo, a condição de quem tem tudo nos termos da graça da salvação. Ao leigo não falta nada, uma vez inserido no Corpo de Cristo e participante do múnus sacerdotal, profético e real do próprio Jesus Cristo. Vale lembrar que nas fontes bíblicas não se encontra a distinção atual entre clero e leigo. O leigo (Laós) designa Povo de Deus, conjunto dos fiéis que compõe a comunidade eclesial. Embora a distinção já apareça no segundo século da era cristã e seja incorporada na estrutura e na concepção eclesiológica que, desde então, vai sendo sempre mais unânime, é importante resgatar o sentido mais originário da condição leiga como sinônima da condição cristã. A eclesiologia conciliar operou esse resgate que já havia sido feito pela teologia que a antecedeu, no contexto das mudanças modernas e da presença ativa dos cristãos no seio da sociedade moderna. A respeito dessa teologia pré-conciliar, vale relembrar a afirmação de Pio XII, nos idos anos de 1957, a respeito do apostolado leigo:


      Seria desconhecer a natureza real da Igreja e o seu caráter social o distinguir nela um elemento puramente ativo, as autoridades eclesiásticas, e, de outra parte, um elemento puramente passivo, os leigos. Todos os membros da Igreja [...] são chamados a colaborar na edificação, no aperfeiçoamento do Corpo Místico de Cristo. Todos são pessoas livres e devem ser ativos (Normas aos participantes do II Congresso Mundial para o Apostolado Leigo, 5 de outubro de 1957).


      E o atual Papa, em homilia aos trabalhadores do Banco Vaticano na Casa Santa Marta (17/04/13), agora sua residência, nos recorda que nessa condição de batizados “é necessário ser fiéis ao Espírito para anunciar Jesus com a nossa vida, com o nosso testemunho e com as nossas palavras”. E explica que, “quando fazemos isso, a Igreja se torna uma Igreja Mãe que gera filhos, filhos e filhos, para que nós, filhos da Igreja, levemos isso. Mas quando não o fazemos, a Igreja não se torna Mãe, e sim Igreja-babá, que nina a criança para dormir. É uma Igreja dormente. Pensemos em nosso Batismo, na responsabilidade do nosso Batismo”.


      Certamente a Igreja-babá nunca deixou de existir e de oferecer seu colo confortante para muitos cristãos no decorrer da história. A Igreja compreendida a partir da hierarquia favoreceu sobremaneira essa postura, na medida em que colocava o fiel no pé da pirâmide eclesial na condição de mero receptor dos bens salvíficos oferecidos pelo clero. Também é verdade, nunca faltaram aqueles que preferem ser cristãos-crianças, em vez de adultos na fé. A fé adulta se faz com sujeitos conscientes, livres e responsáveis pelo dom da fé na Igreja e no mundo; exige adesão, crise, crescimento e busca permanente da perfeição, segundo a lei do Evangelho: “sedes perfeito como vosso Pai do céu é perfeito” (Mt 5,48). É uma tarefa, por assim dizer, sem conclusão enquanto o cristão caminha na história na busca das condições mais identificadas com o Reino de Deus. Com efeito, a postura eclesial infantil agrada também aos clericalistas que se realizam no poder de mando e pedem sempre submissos para receber suas provisões religiosas e, por conseguinte, para exercer seu próprio status e identidade. O clericalismo é o pai do infantilismo da fé. E todo movimento leigo que gravita em torno do clero padecerá, certamente, desse mal de raiz e estará fadado também a se clericalizar. O clericalismo cria membros adormecidos no “colo da Igreja”, sem autonomia para crescer pessoalmente e contribuir com o aperfeiçoamento da Igreja e com a transformação da sociedade.


      Não é preciso lembrar que as condições leiga e ordenada são modos distintos de viver o dom da fé na comunidade eclesial, sendo cada qual investido da função do serviço à comunidade. O cristão leigo e o cristão ordenado vivem suas diferentes funções em comunhão de vida e de serviços, sem antagonismo político ou teológico. E na Igreja, a posição ou função não designa por si mesma maior ou menor perfeição religiosa, como se algumas pessoas sagradas fossem superiores às pessoas profanas. A perfeição cristã se dá unicamente na identificação com o mestre Jesus Cristo, mediante o seguimento sempre mais coerente de seu projeto. Essa é a dignidade cristã e o caminho de libertação; dom e tarefa que unifica todos os cristãos, independentemente da função que ocupam na Igreja. Sobre essa questão vale sempre retomar o ensinamento de santo Agostinho, assumido como epígrafe acima postada: “Atemoriza-me o que sou para vós; consola-me o que sou convosco. Pois para vós sou bispo, convosco sou cristão. Aquilo é um dever, isto, uma graça. O primeiro é um perigo, o segundo, salvação”. O grande teólogo expõe com sua clareza literária o sentido fundamental do ser cristão e os riscos do serviço eclesial assumido como poder religioso. A tentação do poder religioso pode seduzir tanto o clérigo quanto o leigo, quando se esquecem do fundamental, que é a graça de ser cristão.


      Com efeito, a igualdade fundamental dos cristãos como Povo de Deus e membros do Corpo de Cristo é dom e tarefa, ou seja, vem antes de tudo do próprio Deus que nos reúne no amor de Cristo pelo seu Espírito, e se torna missão histórica para todo cristão: colocar esse dom a serviço da edificação da comunidade Cristã, como nos ensina são Paulo (1Cor 12). Essa tarefa de edificação da comunidade envolve as capacidades humanas de organizar-se como grupo de seguidores de Jesus Cristo, organização que se pauta na coerência de um modo de vida sempre mais de acordo com o projeto de Jesus, mas que se dá mediante os modos humanos de estruturar-se socialmente. Em outros termos, trata-se de uma construção histórica; de uma criação de estruturas e regras que garantam a transmissão (tradição) do carisma de Jesus Cristo em cada tempo e lugar. A Igreja é sempre edificada na história, em nome da fidelidade à transmissão de seu carisma fundante. É nesse sentido que a Igreja é simultaneamente mistério e visibilidade, carisma e instituição, sacramento e organização (Sacrosanctum Concilium, 2). Por conseguinte, as funções do clero e do leigo carregam, ao mesmo tempo, na condição de função eclesial institucionalizada, uma dimensão que nos remete ao próprio mistério salvifico de Jesus Cristo como forma de viver e dar continuidade ao seu múnus sacerdotal, profético e real, e uma dimensão histórica relativa ao tempo e ao espaço, enquanto reproduz práticas políticas e culturais localizadas. Em sua raiz mais profunda, o clericalismo constitui uma construção histórica espelhada em uma imagem política de poder sagrado e mesmo de poder profano que não responde mais nem ao que se mostra como essencial em termos evangélicos, bem como ao que se mostra como legítimo em termos políticos atuais. Ora, como bem sabemos, para a concepção política atual, a igualdade fundamental de direitos e deveres constitui a base única da sociedade e do Estado. Na doutrina moderna não cabe em princípio nenhuma diferença de direitos em relação aos indivíduos e o que se colocar contra em termos teóricos e práticos será sempre injusto. Portanto, o clericalismo trai o Evangelho e choca-se a sociedade atual, na medida em que afirma a superioridade ou a centralidade de poder de uns sobre outros, em nome de uma diferença sagrada previamente assumida.


      Por conseguinte, a teologia do leigo faz justiça ao que constitui a base mais genuína e operante dos seguidores de Jesus Cristo, em sintonia com o mundo atual. O leigo é sujeito consciente de sua condição de cristão, livre em sua escolha e adesão e ativo pelo testemunho e pelas obras. E, ademais, o que o mundo contemporâneo, marcado simultaneamente pelo pluralismo e pelo relativismo, pode esperar dos cristãos a não ser a atitude de serviço abnegado aos que mais carecem? Os seguidores de Jesus Cristo são, antes de tudo, aqueles homens e mulheres diferenciados unicamente pela atitude em relação ao próximo, jamais por qualquer status que os coloque em evidência quanto a poder ou honra.


      A teologia do laicato é a teologia do simplesmente cristão; do seguimento de Jesus Cristo sem muita estrutura burocrática, sem instituições de poder e sem adornos estéticos. É a teologia da esperança de salvação, dos filhos de Deus incorporados em Jesus Cristo, da Igreja a serviço do Reino no mundo, dos peregrinos na história na busca da comunhão definitiva com Deus. A condição leiga é a condição primeira de todos os cristãos e, portanto, de todas as diferentes formas de vida eclesial. E quem não vive como cristão não pode viver nenhuma outra forma de vida de modo autêntico na comunidade. Será alguém que constrói sua casa sobre a areia e não sobre a rocha, como narra Mateus (7,24-27).


      O mundo atual, sempre mais unificado do ponto de vista econômico, social, tecnológico e cultural, evidencia suas crueldades de sempre, sobretudo no que tange à igualdade dos seres humanos. A diferença entre ricos e pobres persiste gritante sob os olhares da “cultura da indiferença” que se alastra como um viés da cultura de consumo, individualista e hedonista. A consciência de que todos são servidores marca profundamente todos os cristãos em nossos dias, antes, durante e depois de qualquer distinção de ministérios dentro do corpo eclesial. Não é outra a mensagem insistente do Papa Francisco desde o primeiro instante de sua aparição nas janelas do Palácio Apostólico. Uma nova consciência eclesial capaz de renovar a Igreja e o mundo convoca a todos para a conversão e ação em prol da vida planetária, começando pela solidariedade com os mais pobres. A mensagem cristã se atualiza e renova a Igreja, resgatando o espírito mais original do Vaticano II: a sintonia da Igreja com todos os seres humanos, particularmente com os mais necessitados. O Povo de Deus é mais uma vez chamado a agir como sujeito em um mundo que necessita de amor.


      A presente publicação quer ser uma autêntica produção eclesial: fruto da comunhão de ideais comuns e da participação de diversidades de cristãos leigos. Nasceu no âmbito da Comissão Episcopal para o Laicato da CNBB e aí tomou fôlego e forma, sendo decidida nesse espaço a sua estrutura, bem como indicados os seus autores. A intenção de comemorar os cinquenta anos de realização do Concílio Vaticano II no seguimento dos cristãos leigos não poderia deixar de revisitar a temática do laicato no contexto conciliar: nos anos que antecederam a sua realização, nos próprios textos conciliares e nos desdobramentos do Concílio nas décadas seguintes nas igrejas particulares. Nesse processo de aggiornamento, o leigo esteve presente e ocupou um lugar fundamental como um dos eixos históricos e temáticos das mudanças ocorridas na Igreja, ainda que muitas vezes não se mostre como presença política explícita no evento conciliar. A virada eclesiológica conciliar está diretamente relacionada à concepção e à prática do laicato dentro da Igreja e dentro da sociedade. O Concílio confirma que o leigo é a própria Igreja presente no mundo e não simplesmente uma ponte entre a hierarquia e o mundo, como se pensava anteriormente.


      Essas três temporalidades, preparação, realização e recepção do Concílio, estão presentes, respectivamente, nas três partes que compõem o livro. O objetivo do conjunto da reflexão assim estruturada é expor as práticas e as concepções eclesiais relacionadas aos leigos em um processo histórico não linear, marcado por contradições: continuidades e rupturas, avanços e retrocessos, erros e acertos. Cada uma das partes está estruturada em duas sessões: uma primeira composta por Reflexões de natureza mais acadêmica que resgatam aspectos históricos e teológicos sobre a questão do laicato no Vaticano II; uma segunda, feita de Testemunhos de leigos militantes do antes, durante e depois da grande assembleia conciliar. Agradecemos a todos os leigos e leigas que se dispuseram a pensar de novo sobre o Concílio, revelando sua importância para a vida da Igreja em nossos dias, depois de cinquenta anos. Esses olhares teóricos e práticos mostram o carisma vivo do Concílio como o novo Pentecostes proposto por João XXIII, ainda em pleno curso. Nos anseios e no vigor dos leigos, o carisma conciliar palpita vivo e criativo, bem dentro do mundo e fora do poder religioso. No leigo o mundo grita suas dores e oferece sua bondade como rotina diária, como labuta e como utopia de nova era do amor entre todos os homens e mulheres. Também nele a Igreja Povo de Deus se faz viva e se torna semente do Reino de Deus.


      Ao avaliar a atuação do laicato no pós-concílio, a Exortação Chritifidelis Laici reconhece a necessidade de “que a maravilhosa ‘teoria’ sobre o laicato, expressa pelo Concílio, possa converter-se numa autêntica ‘praxe’ eclesial” (nº 2). Essa defasagem persistente entre a definição e a prática eclesial, se por um lado inerente ao processo histórico, nos convida, contudo, a revisitar o Vaticano II como fonte, não somente normativa, mas, antes de tudo, como um carisma vivo da Igreja; dom que nos alimenta e anima a afirmar a dignidade do laicato na Igreja e sua missão própria como sujeito eclesial. O Concílio acolheu com empatia e realismo crítico um mundo do qual talvez hoje só tenha resíduos. Contudo, o espírito conciliar no ensina e envia ao mundo atual, como o fez cinquenta anos atrás. A formação da consciência histórica epocal é um chamado a todo cristão, uma vez que é o mundo presente que deve ser transformado. E o diálogo e o serviço constituem a norma conciliar permanente para a ação da Igreja no mundo ontem e hoje. Os desafios de hoje são possivelmente ainda maiores do que no passado. Porém, grande e frutuosa foi a experiência eclesial pós-conciliar e não menor a experiência histórica da humanidade na busca da igualdade e da justiça. No horizonte do Reino de Deus que instiga o cristão a discernir, agir e esperar, o leigo se faz de novo sujeito no mundo e na Igreja.


      Organizador

    

  


  
     
       

    


    
       PARTE I


      A emergência do laicat ona fase anterior ao Concílio Vaticano II


      Se a Igreja, firme sobre suas bases, se abre arrojadamente para a ação dos leigos, ela verá uma primavera de que não temos ideia.


      (Yves Congar, 1951)
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      REFLEXÕES


      O leigo deve ter a consciência não somente de pertencer à Igreja, mas de ser Igreja.


      (Pio XII, Consistório de 18 de fevereiro de 1946)


      Se foi dito que a Ação Católica deve encaminhar para a ação política e preparar a solução dos problemas sociais, é na medida em que lhe pertence formar, no seio de suas comunidades temporais respectivas, católicos verdadeira e inteiramente instruídos da doutrina comum da Igreja, em matéria social notadamente, e capazes de insuflar na vida uma inspiração autenticamente cristã. Seria porém confundir o espiritual e o temporal imaginar que a doutrina comum da Igreja basta sozinha para resolver os conflitos da história [...] Sob este céu doutrinal, uma filosofia social e política, e elaborações práticas são necessárias. E acontece o mesmo no domínio da ação. (J. Maritain, Humanismo integral, 1936)

    

  


  
     
       

    


    
       Capítulo I


      A EMERGÊNCIA DO SUJEITO NA IGREJA


      João Décio Passos


      A modernidade lança os fundamentos de um resgate do protagonismo dos leigos como sujeitos eclesiais ativos com a missão de agir no mundo e na Igreja. O Concílio Vaticano II situou o leigo na base comum da Igreja, como um sujeito coletivo sobre o qual se edificam todas as diferentes funções do Povo de Deus. Essa visão do leigo como sujeito na Igreja e no mundo é reiterada e aprofundada na Exortação Apostólica Christifideles Laici, quando afirma a condição de todos os fiéis (29), assim como dos jovens (130) e dos doentes e deficientes (155). E essa concepção positiva do laicato está sintonizada com o humanismo moderno cada vez mais difundido em nossos tempos e que tem como centro a dignidade do ser humano, como explica a Exortação. Trata-se da convicção de que o ser humano “não pode ser uma ‘coisa’ ou um ‘objeto’, de que nos servimos, mas é sempre e apenas um ‘sujeito’, dotado de consciência e de liberdade, chamado a viver de forma responsável...” (5).


      Na verdade, trata-se de uma resposta tardia da Igreja ao que se tornara valor central e exigência do mundo moderno: o sujeito como centro da sociedade e a recusa de qualquer exclusividade de direitos e de deveres para distintos segmentos ou para indivíduos isolados. A sociedade de sujeitos iguais e dos direitos iguais para a qual se edificaram as instituições modernas. Embora estejamos diante de um projeto marcado por defasagens entre o ideal e a prática em seus processos de realização histórica, o valor do sujeito autônomo orientou e orienta a sociedade moderna e se fez efetivo nos ordenamentos jurídicos e políticos. De sua parte, o Concílio Vaticano II acolhe a práxis do sujeito cristão como conatural à Igreja, dentro de uma moldura eclesiológica nova que entende a Igreja como Povo de Deus e como comunhão de diversidades e funções, embora mantenha uma estrutura eclesial que ainda distingue clero e leigo, na sequência de uma teologia do poder sagrado diretamente instituído por Jesus Cristo.


      A presente reflexão se desenvolve a partir da hipótese da relação entre modernidade e Igreja no que se refere à construção do sujeito. Afirma que o sujeito leigo emerge como prática e como concepção e como um movimento eclesial sintonizado com o imaginário e a práxis do sujeito moderno ou, até mesmo, como decorrência eclesial dessa práxis histórica.


      Com efeito, a teologia do laicato resgatou das fontes bíblicas elementos que recolocaram o leigo na base da Igreja, como sujeito coletivo, expressão da condição comum do cristão. As relações entre sujeito social e sujeito eclesial, ainda que não constituam uma continuidade simples entre os de fora e os de dentro da Igreja, permitem estabelecer analogias e contextualizações que apontam, de fato, para a época histórica moderna no seu tempo de consolidação e de triunfo. A autonomia, a consciência e a ação de cada indivíduo estabeleceram e estabelecem as bases para uma nova concepção de sociedade e de Igreja que rompem com aquelas concepções e práticas sociais e eclesiais pré ou antimodernas que afirmam a centralidade da hierarquia como constitutiva do poder e das práticas sociais e religiosas.


      A noção e práxis do sujeito moderno não constituíram jamais uma questão simples do ponto de vista histórico ou conceitual. Ao contrário, carrega ambiguidades na longa história de sua construção e, de modo particular, em nossos dias de revisão crítica da modernidade. Para muitos críticos, viveríamos já há tempos uma desconstrução ou abandono do sujeito em nome do indivíduo, ou mais precisamente, do individualismo. Essa constatação mereceria outra reflexão e, por certo, forneceria elementos para se pensar as condições atuais do leigo na Igreja e no mundo. Por ora, o foco se dá na constituição moderna do sujeito com suas consequências eclesiais: a afirmação do sujeito cristão na Igreja.


      1. O projeto da modernidade: a construção do sujeito


      É preciso lembrar que as raízes da noção de sujeito se aprofundam para além da época que se convencionou datar a chamada modernidade e, paradoxalmente, para além da rejeição moderna da concepção cristã de ser humano. Elas se misturam com as próprias raízes do chamado ocidente, o que nos remete para as fontes greco-latinas e judaico-cristãs dessa macroconfiguração geopolítica e cultural que, gestada desde a Europa numa longa temporalidade, ganhou gradativamente e de modo bastante diferenciado o oeste do mundo e, em muitos aspectos, partes ou dimensões do resto do mundo (Nemo, 2005). Nesse processo complexo, o sujeito moderno, um dos pilares essenciais do projeto e das revoluções da modernidade, pode ser visto na expressão de Alain Touraine como o “descendente secularizado do sujeito da religião” (1998, p. 228), que uma vez refeito em sua compreensão e práxis nas novas configurações torna-se uma espécie de antítese da sociedade católica centrada na ideia de comunidade hierarquicamente estruturada e na moralidade do dever externa ao indivíduo. A mutação do sujeito religioso para o sujeito político tem como marca a autonomia: de um sujeito regido pela norma religiosa externa (heteronomia) para aquela que brota de si mesmo de sua condição humana (autonomia). A autonomia, construída primeiramente como práxis histórica e, em seguida, como conceito político e ético, constituirá a marca essencial do indivíduo moderno, assim compreendido por sua natureza universal e com capacidade de autogoverno (Schneewind, 2005).


      a) O sujeito religioso


      Naquelas mesmas raízes do ocidente se pode encontrar o ancestral religioso do sujeito moderno secularizado. A fé na criação, a experiência do êxodo e a positividade do Decálogo constituíram, sem dúvidas, os pressupostos do indivíduo distinto-semelhante ao Criador, livre e responsável na ordem criada e, portanto, ator histórico individual (criatura singular livre e responsável) e, sobretudo, coletivo (Povo de Deus herdeiro da aliança e portador da promessa messiânica da salvação). Na fé hebraica, a relação com Deus implica necessariamente uma relação com a história, um projeto ético que avança na direção de uma ordem futura qualitativamente melhor. Essa fé historicizada foi vista por Max Weber como caminho de racionalização que supera a relação mágica com o mundo e instaura uma ética intramundana (1982, p. 315-318). O cristianismo, pode-se dizer, aprofundou a experiência do sujeito, seja por universalizá-lo para além das fronteiras da raça e da religião judaica, seja por possibilitar a relação concreta de multiplicidades étnicas sociais e de gênero no interior de um mesmo grupo social: a comunidade cristã onde todos são cidadãos. Explica o Apóstolo Paulo que em Jesus Cristo “não há mais diferença entre judeu e grego, entre escravo e homem livre, entre homem e mulher” (Gl 3,28) e que todos são livres e adultos na vivência da fé. Judeus e pagãos formam, desde então, um homem novo, concidadãos do Povo de Deus (cf. Ef 2,16-19).


      Contudo, é preciso reconhecer nessa experiência de subjetivação cristã as reais condições de exercício político, primeiro no contexto greco-romano e, em seguida, no contexto da cristandade. A subjetividade cristã não se traduz em subjetividade política, embora deva lidar com ela no âmbito das leis do império romano, pois todos são, antes de tudo, cidadãos do céu, peregrinos na terra (Fl 3,20) e no tocante à lei todos estão livres em Cristo (Gl 5,1), sendo que todos os homens podem viver sua própria lei (autonomos), que possuem em seus corações (Rm 2,14-15). O sujeito cristão se circunscreve à vida na comunidade, sistema social alternativo ao contexto social e político do Império Romano. Na comunidade, exerce a liberdade e a responsabilidade, sem os riscos do individualismo e da massificação. Cada membro da comunidade é livre e responsável por si mesmo e pelos outros (1Cor 12-14), porém dentro do ethos cristão, que não somente dispensa de sua parte a cidadania legal romana destinada somente a alguns, como sequer pode contar com ela, na condição de religião ilícita e, muito cedo, religião perseguida.


      Na longa temporalidade da cristandade, a autonomia e a universalidade do sujeito cristão foram exercidas e compreendidas dentro da moldura histórico-escatológica que convoca cada cristão para a responsabilidade moral consigo mesmo e com os outros, mas cujo centro de preocupação é o destino eterno da alma individual. Nesse jogo ético entre os dois mundos, cada indivíduo se faz sujeito na medida em que tem um encontro permanente consigo mesmo e com Deus na busca da perfeição espiritual. Para tanto, encontra-se inevitavelmente inserido numa objetividade maior: a comunidade de salvação que é a Igreja, sem a qual é impossível alcançar a plenitude junto de Deus e sequer ser considerado cidadão, e dentro da qual se vive a moral do dever fundada na lei divina. Mesmo com a Reforma Protestante que libera o sujeito dessas amarras eclesiais e entende a salvação como uma questão antes de tudo individual (sola fide), mantém, contudo, o indivíduo inserido em um contexto estritamente religioso a quem somente a graça de Deus pode redimir em sua misericórdia. O sujeito religioso, consciente de si, transitivo escatológico e ativo na comunidade de fé é, na verdade, um “sujeito heterônomo” que se desabrochará plenamente como autonomia no processo de modernização: sujeito livre e criativo portador, por si mesmo, de direitos e deveres.


      A sociedade moderna herdou essa base antropológica judaico-cristã (de individualidade, de universalidade e de igualdade), construiu a partir dela novas configurações racionais, sociais e políticas ao separar, gradativamente, as ordens natural e sobrenatural, os conhecimentos da razão e da fé e os poderes eclesial e temporal. O século XIII já lançara as primeiras sementes teóricas dessa reconfiguração, sobretudo com o pensamento de Tomás de Aquino, que, sob as regras da ciência aristotélica, lançou novas bases para se pensar a autonomia da natureza, da razão, da cidade e da lei positiva.


      b) O sujeito moderno


      A modernidade, como explica Alain Touraine, se instaurou e se consolidou como duas forças construtivas intimamente ligadas: como uma racionalidade (o progressivo domínio racional da natureza e da história) e como emergência do sujeito livre e criador (1998, p. 217-220). Não obstante as contradições internas desse processo, é certo que a racionalidade moderna se tornou um fato global, não somente em termos econômicos, mas também em termos políticos, tecnológicos e, sobretudo em nossos dias, em termos culturais. O mundo, segundo Gilles Lipovetsky, se estrutura e funciona a partir de três forças onipotentes e onipresentes que dinamizam o mercado mundial nos tempos da hipermodernidade: o sistema financeiro, as tecnologias e o consumo (2011, p. 7-14).


      De fato, colhemos hoje os frutos contraditórios do processo de modernização. A racionalidade moderna teria, segundo os especialistas, abandonado o sujeito em nome do indivíduo, ou, mais precisamente, do individualismo, peça central da cultura de consumo. Não entraremos nessa crítica do projeto da modernidade, mesmo sabendo de sua importância para a compreensão dos processos históricos, incluindo os eclesiais, que hoje vivenciamos de modo dramático. Para o que nos interessa nessa reflexão, o foco será a noção e a práxis do sujeito moderno, desde onde podem ser observadas rupturas e construções históricas que afetam de modo lento e efetivo as concepções e as práticas da Igreja, herdeira assumida de valores e modelos pré-modernos.


      Por modernidade pode-se entender, portanto, a longa temporalidade que sucede a outra temporalidade longa, a Idade Média, designando as rupturas e revoluções que se configuraram no decorrer de alguns séculos, em torno de sete séculos (XIII-XIX), tendo no centro de seu projeto a autonomia do sujeito (Rouanet, 1993, p. 9-45; Touraine, 1998, p. 41-61). Trata-se de um projeto que se vai concretizando gradativamente nas dimensões econômica, social, política, cultural, religiosa e científica. Do sujeito produtivo emergem processualmente as autonomias social, política, religiosa e científica, criando, cada qual a seu tempo, nova mentalidade e nova práxis, a partir da Europa ocidental. A modernidade foi, seguramente, um projeto ambíguo, marcado por defasagens temporais e espaciais, por rupturas e continuidades, por utopias e práticas, mas significou, sem dúvida, a afirmação definitiva da autonomia humana do ponto de vista prático e teórico. É sobre essa base que os tempos modernos emergiram, consolidaram-se e se desgastaram como projeto e como práxis.


      Com efeito, o sujeito moderno se mostra como ideal e meta e se concretiza geopoliticamente de modo diferenciado no tempo e no espaço. O antigo regime, centrado na objetividade sagrada do estado-Igreja, na referência metafísica escolástica e na visão sobrenatural da realidade, é sucedido por uma nova ordem pública que se define pela força histórica da razão capaz então de explicar e dominar a natureza e a sociedade por suas próprias virtualidades lógicas e metodológicas. Nesse sentido, a modernidade nasceu como pós-religiosa nos aspectos cultural, político e científico. A referência religiosa recua-se forçosamente para os espaços das intimidades e das instituições religiosas, sendo entendidas cada vez mais como coisas não públicas e como mantenedoras de condições de dominação do espírito individual, da convivência social e da ordem política.


      O choque das instituições e mentalidades modernas com as Igrejas cristãs foi inevitável, particularmente com a estrutura da Igreja Católica, centrada em uma concepção de poder pré-moderna, tanto no que se referia a sua organização interna quanto à organização da sociedade. Os tempos modernos rompem com uma sociedade edificada sobre a concepção de homo hierarchicus, centrada sobre a unidade metafísica, política e eclesial e em uma dinâmica de poder que faz tudo descender de um centro unificador, do qual decorrem a práxis política do indivíduo na sociedade e, sobretudo, sua condição de membro da Igreja (Lafont, 2000, p. 81-112).


      A modernidade instaura gradativamente um novo imaginário social que separa as ordens pública e privada, centra o poder no povo, afirma as estratégias de interpretação e intervenção na realidade a partir das ciências e institui a moralidade no autogoverno (Schneewind, 2005). A afirmação do poder legitimado pelo sujeito autônomo, estruturado no estado laico e destinado às garantias da igualdade e dos direitos comuns, ainda que inscrita em boa medida no âmbito de um dever ser secularizado, desautoriza as estruturações assimétricas de poder fundamentadas em qualquer distinção natural (ou sobrenatural) dos sujeitos sociais. O imaginário socioeclesial fundamentado na distinção de sujeitos e funções, concretamente, entre clérigos e leigos permanece, desse modo, estranho ao que as sociedades modernas pensam de si mesmas: conjunto de sujeitos iguais em direitos e deveres de onde emana toda autoridade política e estruturação de poder.


      2. A Modernidade e a Igreja


      A modernidade emerge, com efeito, como um movimento que gradativamente dispensa o religioso como paradigma necessário à interpretação e intervenção no mundo e como instituição necessária à organização da vida social e política. No universo concreto de sua invenção, consolidação e expansão, as configurações políticas e científicas modernas entram em rota de colisão com a Igreja Católica, o que ocorre de modo emblemático nas revoluções política e científica. E não se trata simplesmente da colisão de sujeitos políticos ideologicamente distintos, mas de duas concepções distintas e distantes de realidade com seus referidos campos de força constituídos. A sociedade eclesial católica autocompreendida como sociedade hierarquicamente organizada representa e normatiza a vida social interna e, por conseguinte, externa a partir de uma concepção de poder centralizado e descendente, cujo fundamento último reside em Deus. A sociedade moderna inverte essa concepção, na medida em que coloca no centro da representação e da prática política o sujeito humano, desde então entendido como universal e, portanto, igual em seus direitos e deveres. A Igreja, sociedade perfeita, separara teologicamente os clérigos dos leigos como sujeitos com natureza e funções distintas no corpo eclesial: aos primeiros outorgavam-se direitos e deveres como agentes principais na ação eclesial, aos demais se concedia a posição de receptores dos conhecimentos e dos bens salvíficos mediados pela hierarquia. Os leigos estavam posicionados, portanto, como receptores dos sacramentos e das doutrinas oferecidas pelos clérigos, restando-lhes o dever ativo de sustentação econômica da Igreja.


      Ficava, portanto, nítida a oposição entre duas concepções: a concepção de fiéis leigos reproduzida pela Igreja e a concepção de sujeito instaurado pelo projeto da modernidade. Como se sabe, o Concílio Vaticano I significou a reação mais emblemática da Igreja ao mundo que se modernizara em todas as suas dimensões e a afirmação da Igreja como sociedade hierárquica depositária da verdade e da salvação recebidas de Deus, tendo como autoridade infalível o Pontífice Romano. De fato, a modernidade conclamara e concedera aos sujeitos direitos e deveres sem paralelos teóricos e práticos dentro da Igreja concebida como poder hierárquico que, por direito, deveria governar com o poder civil e, ainda mais, por dever orientar e dirigir a consciência de todos os fiéis. As liberdades modernas relativas ao exercício da razão, aos fundamentos do estado laico e às escolhas religiosas já haviam sido condenadas por Pio IX no Silabo, ou seja, coleção de erros publicada em 1864 (Denzinger-Hürnermann, 2007, nº 2901-2980). O clima reinante era, de fato, a rejeição mútua entre a Igreja e a modernidade, sendo que qualquer trânsito entre as duas instâncias, sobretudo do ponto de vista do imaginário científico, feria as respectivas ortodoxias. Os fiéis católicos são conclamados a seguir os preceitos emanados do Magistério papal e a renegar os valores e práticas modernos, sob pena de condenação.


      Do ponto de vista político, essa desproporcionalidade entre as duas instâncias correrá paralela até que os cristãos católicos assumam a consciência e o protagonismo de sua ação, primeiro no âmbito da sociedade moderna e, em seguida, dentro da própria Igreja. Na esfera da sociedade moderna, os cristãos estavam inevitavelmente inseridos, ainda que como “cidadãos exilados” politicamente, segundo a ortodoxia católica. Contudo, do ponto de vista prático, os benefícios ou malefícios concretos produzidos pelas estruturas e dinâmicas modernas estavam longe das doutrinas católicas, de forma que fiéis e infiéis padeceram os mesmos destinos e tiveram que tecer com suas próprias mãos seus destinos pessoais e de seus semelhantes. A modernidade se instaurou como nova conjuntura histórica. E o sujeito autônomo e ativo se tornou um ideal e uma possibilidade inevitável para os indivíduos, incluindo os cristãos. A Igreja não ficará de fora desse processo, mesmo resistindo do ponto de vista teológico às mudanças e reafirmando-se em seu poder religioso. Nesse sentido, mais que o diálogo com a sociedade moderna e a linguagem adaptada trazidos pelo Concílio Vaticano II, a emergência do laicato como sujeito eclesial constitui o ponto central do que se pode designar “modernização da Igreja”.


      3. De fiéis passivos a sujeitos ativos


      A sociedade moderna se impôs, portanto, como factua­lidade inevitável, ainda que por longo tempo condenada pela Igreja como projeto equivocado. Evidentemente, antes de se impor como um valor (concepções de ser humano, de sociedade e de religião), se impôs como configuração histórica e como conquista tecnológica. A história efetivamente modificada pelas revoluções industrial, política e científica vai configurando-se como um novo mundo, concretamente, uma nova Europa, para além de todos os apelos morais do velho regime agonizante e da Igreja. E para todos os cristãos, dos mais aos menos fiéis, as condições de vida se modificaram efetivamente. As novas formas de trabalho, de vida social e de participação política incluíam em suas ofertas, ainda que de modo socialmente diferenciado, crentes e não crentes. A autonomia produtiva, a possibilidade de exercitar politicamente a autonomia individual no âmbito de uma sociedade culturalmente diferenciada, instaura, agora, um imaginário coletivo que expurga gradativamente as concepções e os mecanismos que negam a liberdade e a igualdade dos indivíduos. Nesse ambiente, os cristãos foram fazendo o exercício da autonomia moderna sem as bênçãos da Igreja, mesmo que do ponto de vista da fé afirmassem ser fiéis aos ensinamentos da mesma Igreja. A sociedade moderna se formou desde seus primeiros germes políticos e institucionais como sociedade civil distinta da sociedade religiosa, como sociedade fundada no direito positivo distinto do direito eclesiástico; apresentou-se como espaço de garantias das liberdades individuais e da igualdade de direitos. E a luta por esse ideal fez parte dos processos sociais, políticos e jurídicos no decorrer dos séculos que se seguiram às revoluções política e industrial, incluindo os projetos liberal e socialista, sendo que em ambos os projetos a inserção de cristãos se tornou um fato, senão um imperativo vital.


      a) Cristãos: sujeitos sociais e políticos


      Por conseguinte, antes que viesse a público qualquer orientação oficial da Igreja sobre a inserção dos cristãos na nova ordem instaurada, muitos se lançaram na atividade política e social em nome da história, mas também em nome da fé. Uma nova ortopráxis começa, então, a ser construída, ainda que sob a vigilância atenta da ortodoxia eclesial. E não se tratava de uma troca de mentalidade ou de lugar social – da Igreja pela sociedade moderna –, mas de um movimento dos cristãos na direção do mundo como cidadãos de direitos e de deveres. Muitos cristãos se modernizam, permanecendo, contudo, no espírito de legítima pertença a uma Igreja que insistia nos esquemas pré-modernos e antimodernos como eticamente superiores. Para além dos temores do mundo moderno e bem antes das restrições antimodernas promulgadas pelos Papas Pio IX e Pio X (respectivamente, nas Encíclicas: Pio IX, Quanta Cura, de 1864; Pio X, Pascendi Dominici gregis, de 1907), muitos cristãos se lançavam na defesa da participação social e política da Igreja no seio da sociedade moderna. Não se tratava, evidentemente, de um acolhimento irrestrito de todas as estruturas modernas, mas de um esforço crítico e criativo de discernimento e ação dos cristãos no mundo de então. Em 1848, Frédéric Ozanam faz a seguinte conclamação:


      Que a Igreja de nossos dias possa também arrastar os católicos franceses no caminho que ela lhes abre. Vençamos nossas repugnâncias e nossos ressentimentos e voltemo-nos para essa democracia, para esse povo que não nos conhece ainda. Levemos a ele não apenas nossos sermões, mas nossa colaboração. Ajudemos o povo não apenas com esmolas que humilham, mas com nossos esforços para criar instituições capazes de emancipá-lo e de promovê-lo. Passemos para o lado dos bárbaros (Ávila, 1972, p. 236).


      O mundo moderno não conhecia o cristianismo e os cristãos deveriam contribuir com a sua construção, afirma Ozanam. De fato, as mudanças trazidas pelas sociedades modernas eram vistas pela Igreja de modo negativo, não somente naquilo que elas podiam apresentar de ambíguo, mas, antes de tudo, por princípio: tratava-se de uma sociedade laica e estruturada sobre o equívoco da origem popular do poder. Aos cristãos competia afirmar a centralidade social e política da Igreja para que o Estado pudesse cumprir sua reta função de garantir a justiça. As encíclicas de Leão XIII, Inscrutabili Dei Consilio, de 1878 e Imortale Dei, de 1885, adotaram essa orientação fundamental. Na verdade, tratava-se da afirmação do eclesiocentrismo teocrático como resistência aos equívocos e males advindos com a democracia moderna. Desde as condenações de Pio IX, teremos que aguardar mais de quatro décadas para que a Igreja afirmasse a necessidade de os cristãos assumirem a tarefa da ação social e política como consequência de sua própria condição enquanto membros da Igreja. O mesmo papa Leão XIII vai afirmar, então, que as coisas novas não deviam ser motivo de afastamento do mundo, mas, ao contrário, de participação ativa dos cristãos a fim de contribuir com a construção de uma ordem mais justa, sobretudo para os trabalhadores, grandes vítimas da nova ordem econômica e presas fáceis dos movimentos socialistas. De fato, a encíclica Rerum Novarum (1891), não obstante reafirme ainda uma Igreja reticente ao projeto da modernidade, demarca uma nova postura da Igreja em relação à participação dos sujeitos na sociedade: o cristão é visto, desde então, como protagonista da sociedade moderna, aquele sujeito ativo que chega onde não consegue chegar efetivamente a hierarquia da Igreja. Na luta contra os males modernos, o cristão católico é, por conseguinte, um protagonista fundamental (Rerum Novarum, nº 32-34). Vale relembrar que ao reconhecer e incentivar a participação dos fiéis católicos na sociedade moderna, o papa explicita uma concepção antropológica em flagrante sintonia com a autonomia moderna:


      O homem abrange pela sua inteligência uma infinidade de objetos, e às coisas presentes acrescenta e prende as coisas futuras; além disso, é senhor das suas ações; também sob a direção da lei eterna e sob o governo universal da Providência divina, ele é, de algum modo, para si a sua lei e a sua providência (Rerum Novarum, nº 5).


      É nesse ambiente e movimento de inserção dos católicos na sociedade moderna que nasceu e se expandiu o grande movimento denominado Ação Católica, o que proporcionou para os leigos o exercício insubstituível de seu protagonismo no mundo e, por consequência, a possibilidade histórica de repensar seu papel dentro da Igreja. A Ação Católica não somente legitimou o sujeito moderno politicamente autônomo e ativo do ponto de vista eclesial como o trouxe para dentro da própria composição eclesial e, mais adiante, na eclesiologia: o leigo como sujeito eclesial constitutivo do corpo da Igreja.


      A noção eclesial de leigo, nos termos propostos pelo Concílio Vaticano II, teve seu nascedouro concreto fora da Igreja; nasceu como prática social e política, antes de ser pensada como prática eclesial e resgatada como condição cristã fundamental no âmbito da oficialidade católica e da própria teologia do laicato.


      b) A emergência do sujeito dentro da Igreja


      A Ação Católica abriu os caminhos para o diálogo crítico e criativo dos cristãos com a sociedade moderna. Em sintonia com a práxis, a reflexão moderna e teológica repensa a relação da Igreja com o mundo. Os movimentos desencadeados no início do século nas esferas da bíblica, da liturgia, da patrística e do ecumenismo opera um progressivo renascimento dentro da Igreja. Novos sujeitos emergem no seio da Igreja como protagonistas renovadores (Libanio, 2005, p. 21-48). O neotomismo, retomando o pensamento de Tomás de Aquino, inicia um diálogo com as coisas modernas, em nome do humanismo integral e da inseparabilidade do humanismo antropocêntrico moderno e do humanismo teocêntrico-cristão (Maritain, 1965, p. 129-164). E, por fim, a Nouvelle Théologie franco-belga vai resgatar a dignidade das realidades terrestres e a centralidade do leigo na Igreja. O papa Pio XII, em tempos de reclusão forçada pela Segunda Grande Guerra nos muros físicos e políticos da Igreja, afirma a importância fundamental do leigo no mundo, assim como sua condição essencial como membro do corpo da Igreja. No Consistório de 18 de fevereiro de 1946, afirma aos novos cardeais que o leigo deve ter a consciência não somente de pertencer à Igreja, mas de ser Igreja (Almeida, 2006, p. 290). O leigo deixa de ter conotações meramente funcionais dentro da Igreja ou de compromissos políticos no mundo e adquire conotações explicitamente teo­lógicas. O “ser Igreja” indica uma conaturalidade teológica entre o que constitui a condição do laicato e a constituição da própria Igreja em sua totalidade.


      De fato, a sintonia entre as orientações do magistério, a atuação do laicato de modo mais orgânico e global na Ação Católica (Evangelii Praecones, nº 30-40) e uma teologia que resgatava a importância das realidades terrestres e da atuação do cristão no mundo permitiram ver um protagonismo cada vez mais evidente dos leigos no mundo e na Igreja, assim como a colocação de novos fundamentos para a compreensão teológica da condição leiga na Igreja. A obra clássica de Yves Congar, lançada em 1951, já identificava a passagem de uma concessão passiva para uma concepção ativa do leigo na Igreja, e oferecia uma fundamentada teologia do laicato e lançava bases sólidas para as reflexões e decisões conciliares. Numa mistura de realismo e esperança, assim disse o futuro perito conciliar ao iniciar a introdução de seu grande livro:


      Os leigos estarão sempre de joelhos diante do altar, sentados na frente do púlpito, e puxando a carteira ainda durante muito tempo. Entretanto, atualmente, eles fazem tudo isso de uma maneira muito diferente, ou, pelo menos, sentem de uma maneira diferente a sua situação na Igreja. Não é a condição subordinada que faz o proletário, mas sim, segundo Toynbee, o fato de estar em uma sociedade com o sentimento de não ser organicamente um membro ativo e senhor de direitos. Os leigos formarão sempre, na Igreja, uma ordem subordinada, mas estarão reencontrando uma mais plena consciência de serem organicamente seus membros ativos, de pleno direito e de pleno exercício (Congar, 1966, p. 1).


      A prática e a concepção de sujeito consciente e ativo e de pleno direito na Igreja soavam como muito novas e muito modernas, mas, ao mesmo tempo, como resgate da mais genuí­na tradição bíblica do Povo de Deus. A década que antecedeu o Concílio Vaticano II gestou essa nova concepção de laicato, mesmo que dentro de uma moldura eclesiológica carregada de pressupostos hierárquicos e sustentada por um Direito Canônico que distinguia rigidamente os clérigos (ativos) dos leigos (passivos). Se o sujeito moderno foi a base da sociedade moderna, estruturada sobre o valor da autonomia e da igualdade de todos os indivíduos, o sujeito leigo também se torna a base da Igreja, como condição comum de todos os cristãos. Nesse sentido é que, no dizer de Congar, uma verdadeira teo­logia do laicato seria formulada inseparavelmente de uma nova eclesiologia: “No fundo, não haverá senão uma teologia do laicato possível: a eclesiologia total” (Congar, 1966, p. 7).


      Considerações finais


      As reformas da Igreja não caem do céu, mas ocorrem dentro da dinâmica real da história. Se essa é uma verdade política, reclamada pelas diversas ciências sociais modernas, é também uma verdade teológica que responde pela missão encarnatória da Igreja no mundo: algo inerente à sua missão de levar o evangelho até o fim do mundo. Ainda que teologias idealistas evitem essa constatação por razões dogmáticas ou por certo medo do mundo de fundo dualista, esse dado revela uma ecclesia semper reformanda, capaz de se refazer na dialética das mudanças trazidas pela história, desde os primórdios do cristianismo. Não foi diferente a relação constitutiva do cristianismo no contexto das cidades gregas e no império romano e as relações de uma instituição eclesial já estabelecida com os povos bárbaros e com a revolução urbana nos séculos XI e XII. O carisma cristão adquiriu diferentes estruturas culturais e institucionais, em nome de sua autêntica preservação e transmissão no decorrer da história, sob a pressão ou a oferta espontânea de distintos elementos culturais e políticos.


      A modernidade parece ter sido o mais desafiante contexto para a continuidade histórica do cristianismo, do ponto de vista de sua viabilidade cultural e de sua preservação por parte da Igreja. As revoluções modernas chegaram antes de tudo como ruptura de todas as ordens com a Igreja e não como oferta que pudesse contribuir com sua continuidade histórica. O sujeito moderno, seu filho maduro e rebelde, se tornou um inimigo: ameaça não somente a uma estrutura eclesial fortemente institucionalizada sobre uma ordem desigual, mas também para a própria compreensão moral do ser humano como filho dependente da Igreja a quem entregava sua consciência e seu destino na dura moral do dever.


      Contudo, a história mostra, ainda que numa interação sempre tardia, uma Igreja acolhendo, em sua estrutura institucional e em suas ideias, muitos elementos construídos fora dela, seja por pressão e necessidade de sobrevivência, seja por negociação seletiva ou por releitura de si mesma. Com a modernidade, foi assim também. A Igreja se modernizou, pressionada pelo mundo das coisas novas, retirando de sua própria tradição e de seu carisma mais fundamental os elementos que permitiram reconhecer a centralidade do ser humano no mundo como um valor, bem como sua centralidade dentro da Igreja.


      A experiência do sujeito livre e criador se edifica a partir de uma antropologia mais fundamental que as suas configurações históricas concretas aqui expostas: na modernidade e na Igreja. Expressa, antes de tudo, a própria condição humana e busca suas formas de institucionalização social e política no seio das diversas culturas. A tradição judaico-cristã foi uma fonte importante dessa construção e interpretação, de onde se arranca um longo processo de racionalização que conduz o ser humano para uma crescente autonomia e domínio do mundo e de si mesmo. O Vaticano II pode ser entendido como o resultado tardio desse processo, quando a Igreja assimila a tarefa social e política no mundo moderno (mediante a ação consciente dos cristãos) bem como assimila em seu próprio corpo um sujeito coletivo fundamental (o Povo de Deus) e afirma a legítima autonomia e a necessária ação de cada cristão na missão da Igreja no mundo moderno.
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